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Introdução: um pouco de história
A proposta deste texto é fazer um estudo comparativo das
principais leis e códigos que regem o sistema de radiodifusão no
Brasil e nos Estados Unidos. Apesar de, nas últimas décadas, a
legislação relativa a essa área abranger o campo mais extenso das
telecomunicações e os meios resultantes das novas tecnologias ele-
trônicas – como videotexto, satélites de comunicação, telefonia ce-
lular, redes de computadores etc. – este trabalho tratará especifi-
camente do rádio e da televisão, veículos de comunicação que,
além de pioneiros, continuam a receber maior atenção por parte
dos legisladores devido ao seu poder de alcance de massa.
Para uma melhor compreensão do desenvolvimento do rádio
e da TV nos dois países, bem como a consequente introdução e o
aperfeiçoamento da legislação referente a esses meios, vale a pena
recuperar alguns fatos que pontuaram a sua história.
Nos Estados Unidos, pesquisadores identificam como a pri-
meira transmissão radiofônica a experiência levada a cabo no Na-
tal de 1906 por Reginald A. Fessenden (que ainda em 1902 havia
patenteado o uso de um sistema radiotelegráfico por meio de on-
das hertzianas). Naquela data, operadores de um navio da United
Fruit Company relataram ter escutado a voz de Fessenden lendo
o St. Luke’s Gospel e lhes desejando um feliz Natal.1
O verdadeiro sucesso nas transmissões radiofônicas em ter-
ritório norte-americano, entretanto, caberia a Lee De Forest – tam-
bém conhecido como “o pai do rádio” – cujos experimentos o
transformaram em uma celebridade mundial a partir de 1907. Uti-
lizando discos fornecidos pela Columbia Phonograph Company,
De Forest primeiro transmitiu regularmente concertos para ope-
radores da marinha até que, em 1910, conseguiu a façanha de
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transmitir a voz de Enrico Caruso do palco do Metropolitan Ope-
ra House para uma audiência dispersa na cidade de Nova York.2
De acordo com pesquisadores brasileiros, no entanto, o
pioneirismo na transmissão da voz à distância, sem fio condutor,
deve-se ao padre gaúcho Roberto Landell de Moura. Em junho de
1900 ele realizou em uma cidade do interior de São Paulo as pri-
meiras experiências de radiotelefonia, e, em 1904, registrou nos
Estados Unidos a patente para um “transmissor de ondas”.3
Algumas controvérsias também envolvem o estabelecimento
das emissoras pioneiras de rádio, tanto nos Estados Unidos como
no Brasil. Apesar da história oficial indicar a rádio KDKA, de
Pittsburgh, como a primeira emissora norte-americana a entrar
no ar em novembro de 1920, registros evidenciam que três meses
antes, em agosto de 1920, já estava no ar em Detroit a estação ex-
perimental 8MK, funcionando no prédio do jornal Detroit News e
subvencionada pelo próprio diário.4
No Brasil, o pioneirismo na fundação da primeira emissora
radiofônica pertence ao antropólogo e escritor Edgar Roquette Pin-
to, que menos de três anos depois do lançamento da KDKA nos Es-
tados Unidos inaugurava, em abril de 1923, os estúdios e a pro-
gramação educativa-cultural da Rádio Sociedade do Rio de Janei-
ro, prefixo PRA-2. Alguns pesquisadores, entretanto, lembram que
em fevereiro de 1923, dois meses antes da inauguração da Rádio
Sociedade, o ex-telegrafista Oscar Moreira Pinto havia montado
em Recife um transmissor de telegrafia adaptado para telefonia,
com o qual teria conseguido realizar a primeira transmissão
radiofônica daquela que, em outubro do mesmo ano, passaria a se
chamar Radio Club de Pernambuco.5
Ainda como parte do paralelo histórico desse período de
consolidação dos sistemas de radiodifusão norte-americano e bra-
sileiro, é interessante notar as diferenças geradas pela diversidade
do momento político/social/econômico dos dois países. Nos Estados
Unidos, as emissoras de rádio surgem com uma característica cla-
ramente comercial, como uma extensão natural dos negócios de
companhias como a Westinghouse, a General Eletric e a AT&T, vol-
tadas para a produção de produtos elétricos (inclusive aparelhos
receptores de rádio) e de telefonia.
No caso brasileiro, as emissoras que se estabelecem na década
de 1920 no país são influenciadas pelas diretrizes indicadas por
Roquette Pinto ao fundar a Rádio Sociedade: a utilização do rádio
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para a transmissão de programas educativos e culturais. O alto ín-
dice de analfabetismo e as grandes distâncias, reforçadas pela ausên-
cia de um sistema de transporte eficiente, contribuíram para que os
programas de rádio se transformassem em uma das fontes princi-
pais para a transmissão de educação e cultura aos habitantes de
várias regiões. No Brasil, o rádio só assumiria a tendência comercial
a partir dos anos 30, e por uma questão de sobrevivência do veículo.
Além do aspecto comercial definido desde a criação das primeiras
estações, outra particularidade também caracterizou as emissoras pi-
oneiras nos Estados Unidos: a partir da experiência do Detroit News,
outros jornais passaram a encarar o rádio como uma nova oportuni-
dade para expandir sua área de atuação. Dessa forma, ainda na déca-
da de 1920 surgem diversas emissoras, espalhadas pelas principais
cidades norte-americanas, financiadas por publicações como Kansas
City Star, Milwaukee Journal, Chicago Tribune, Los Angeles Times, Louisville
Courier-Journal, Atlanta Journal e Dallas News, entre inúmeras outras.6
O interesse demonstrado pelos jornais era justificado pelo rá-
pido crescimento do rádio nos Estados Unidos: as trinta emissoras
existentes em janeiro de 1922 haviam se multiplicado para 556 em
março de 1923; da mesma forma, o número de aparelhos receptores
havia saltado de 50 mil em 1921 para mais de 600 mil em 1922 –
mesmo ano que marca a entrada no ar da WEAF, emissora da AT&T
totalmente subsidiada pela venda de espaços de publicidade.7
No Brasil da década de 1920, o avanço do rádio, apesar de
significativo, seria bem mais modesto se comparado ao dos Estados
Unidos. Entre 1923 e 1929, apenas 19 emissoras haviam sido funda-
das e funcionavam regularmente, 47% das quais instaladas nos
estados de São Paulo e Rio de Janeiro.8 A publicidade chegaria ao
veículo somente em 1932 (dez anos depois do seu lançamento no
rádio norte-americano), por meio do Decreto-Lei 21.111, que auto-
rizava oficialmente a existência de anúncios no rádio brasileiro.
Em linhas gerais, uma comparação baseada na primeira dé-
cada do rádio nos dois países evidencia trajetórias distintas desse
meio, caracterizadas principalmente pela diferença de propostas:
comercial nos Estados Unidos e educativa no Brasil.
Tal diversidade de objetivos, entretanto, não iria ocorrer em
relação ao início da televisão norte-americana e brasileira, apesar
das primeiras transmissões oficiais do veículo em cada país estarem
separadas por pelo menos uma década. Talvez a única diferença seja
que o público norte-americano tenha testemunhado uma demons-
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tração pública de um sistema de televisão, em caráter experimental,
ainda em 1939, quando a Feira Mundial de Nova York (cujo tema era
“O Mundo de Amanhã”) mostrou o resultado de mais de dez anos de
pesquisas desenvolvidas pelas companhias de radiodifusão e telefo-
nia – fato que confirmava a tendência comercial do meio.
Dois anos depois, em julho de 1941, duas estações comerciais
entravam em operação nos Estados Unidos: a WNBT (pertencente
à rede NBC) e a WCBW (da rede CBS), ambas sediadas em Nova
York. A consolidação do poder do novo veículo eletrônico, no en-
tanto, iria ocorrer em 1952, durante o período da campanha pre-
sidencial dos candidatos Dwight Eisenhower (republicano) e Adlai
Stevenson (democrata), por meio de uma programação que incluía
especiais sobre as eleições, documentários e comerciais – tudo de-
vidamente planejado por consultores políticos e pago pelos finan-
ciadores das respectivas candidaturas.9
Em setembro de 1950 era inaugurada no Brasil a primeira
emissora de televisão – TV Tupi de São Paulo, prefixo PRF-3 – de
acordo com o modelo desenvolvido nos Estados Unidos na década de
1940. Idealizada e fundada pelo empresário Assis Chateaubriand, a
emissora pioneira era lançada como parte das Emissoras Associadas,
uma rede nacional formada até então por estações de rádio e que
havia sido montada por Chateaubriand a partir da inauguração em
1935 da Rádio Tupi do Rio de Janeiro.
Um trecho do discurso do empresário por ocasião da trans-
missão inaugural da TV Tupi deixava claro não apenas a caracte-
rística notadamente comercial do veículo que surgia no país como
o peso dos anunciantes no novo empreendimento:
Devemo-lo a quatro organizações que logo, desde 1946, se uni-
ram aos Rádios e Diários Associados para estudá-lo e possibilitá-
lo neste país. Foram a Companhia Antárctica Paulista, a Sul
América de Seguros de Vida e suas subsidiárias, o Moinho
Santista e a organização F. Pignatari... Esse transmissor foi ergui-
do, pois, com a prata da casa, isto é, com os recursos de publi-
cidade que levantamos.10
Até o final de 1955 outras cinco emissoras de televisão se-
riam inauguradas no Brasil: a TV Tupi do Rio de Janeiro (1951),
a TV Paulista (1952), a TV Record de São Paulo (1953), a TV Rio
e a TV Itacolomi de Belo Horizonte (1955).11 A receptividade do
público ao veículo garantiria, ainda em 1962, que a televisão ul-
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trapassasse outros meios concorrentes na distribuição de verbas
publicitárias: com 24,7% do total de anunciantes, a TV conseguia
em pouco mais de uma década de existência superar o jornal
(com 18,1%) e o rádio (com 23,6%), situada abaixo apenas das
revistas, que naquele ano ainda detinham 27,1% dos investimen-
tos publicitários nacionais.12
Com base nesses dados gerais, reunidos para retratar apenas
a fase inicial de instalação e de desenvolvimento do rádio e da
televisão nos Estados Unidos e no Brasil, será elaborada uma aná-
lise comparativa da evolução das principais leis e regulamentações
que – a partir da década de 1920 – passaram a reger os dois meios
de comunicação eletrônicos nos dois países.
Estados Unidos: do Radio Act à FCC
Desde as primeiras experiências locais com a transmissão de
voz e som à distância, em 1906, até a metade da década de 1920,
apenas duas leis regulamentavam o uso do rádio nos Estados Uni-
dos e nenhuma delas se referia ao novo veículo de comunicação
que, naquele momento, já atingia um público significativo no país.
Uma lei de 1910 estabelecia que todos os barcos com mais de
cinquenta passageiros eram obrigados a ter rádio; outra, de
1912, designava o Secretário de Comércio como responsável pela
emissão de concessões e pela regulamentação do uso do rádio
para comunicação ponta a ponta. (...) Quem queria uma emisso-
ra de rádio bastava pedir. E o Secretário não podia negar. No ar,
numa mesma frequência, havia de tudo ao mesmo tempo.13
Para acabar com tamanho caos instalado na área da radiodi-
fusão, foi organizada uma comissão governamental cuja tarefa
principal era atribuir freqüências, fixar horários de transmissão e
distribuir as emissoras de forma racional por todo o país. Dos tra-
balhos dessa comissão surge o Radio Act, aprovado pelo Congresso
em 1927, e por meio do qual seria instalada a Federal Radio
Commission (Comissão Federal do Rádio), encarregada de exami-
nar a qualidade das transmissões radiofônicas e denunciar os abu-
sos cometidos no campo da publicidade.14
Sete anos depois, em 1934, o crescimento do rádio (incentivado
em grande parte pelo estabelecimento das redes radiofônicas nacio-
nais) e o aperfeiçoamento tecnológico dos serviços de telefonia leva-
ram o Presidente Franklin Roosevelt a recomendar ao Congresso que
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estudasse uma nova forma de regulamentação para a área não ape-
nas de radiodifusão, mas dos sistemas de comunicações em geral.
Naquele mesmo ano é criado, em substituição ao Radio Act, o
Communications Act. “Com ele, nasce a FCC – Federal Communications
Commission – com sete membros nomeados pelo Presidente sob re-
comendação do Senado, com mandatos de sete anos renovados a cri-
tério do Presidente”. O conceito mais importante do Ato defende “o
interesse, a conveniência e a necessidade do público”, que deveria
conduzir todas as decisões referentes às comunicações.15
Um relatório intitulado “A Responsabilidade dos Concessio-
nários dos Serviços de Radiodifusão Perante o Público” foi publi-
cado pela FCC em 1946, e tinha como principal objetivo determi-
nar as regras gerais estabelecidas pela Comissão para as empresas
concessionárias – desde o seu poder de decisão sobre a localização
dos transmissores, a designação da região que cada emissora de-
veria atuar e até o tipo de equipamento a ser utilizado pela emis-
sora. Além disso, a FCC também esclarecia que tinha poderes para,
em caso de necessidade, obrigar as emissoras a manter padrões de
qualidade na programação, a permanecer imparciais e a respeitar
os princípios de igualdade, podendo interditar as transmissões
consideradas subversivas punindo as emissoras.16
A divulgação de comunicações falsas ou erradas também re-
sultariam na cassação da concessão. A FCC comunicava, ainda no
mesmo relatório, que detinha poder para combater os trustes
radiofônicos originados da concentração da empresa de radiodifu-
são em consórcio que reunisse mais de sete emissoras.
Além das normas estabelecidas pela FCC, a crescente impor-
tância da televisão, a partir dos anos 50, levou a Associação
Nacional de Radiodifusores a elaborar e colocar em vigor um Có-
digo de ética para a Radiodifusão Sonora e outro para a televisão,
definindo as responsabilidades dos concessionários perante o pú-
blico e o Estado.17
Classificada como uma agência independente, que representa
os interesses do Congresso (apesar da influência exercida pelo Pre-
sidente na nomeação dos seus membros e do líder da Comissão),
a FCC conta atualmente com um orçamento de 120 milhões de dó-
lares e uma equipe de mais de 600 pessoas, entre as quais técnicos
e engenheiros que assessoram os comissionários.
Entre as inúmeras atribuições da FCC, a mais importante
concentra-se na distribuição de concessões para canais de rádio e
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emissoras de televisão. “A condição básica para se obter uma fre-
quência é ser cidadão americano, mas neste momento o vice-pre-
sidente Al Gore está participando de negociações no sentido de eli-
minar essa restrição, desde que haja reciprocidade”. A Comissão
também estabelece que cada pessoa ou empresa não pode ter mais
que 12 estações de TV (VHF e UHF), 12 emissoras de rádio AM e
12 em FM, uma regra conhecida como 12-12-12.18
Considerada por muitos como “tímida” na aplicação de san-
ções e multas (desde a sua criação a Comissão cancelou 190 licen-
ças, a maioria de rádio), a FCC pode revogar concessões com base
nas seguintes situações:
a) Esconder o verdadeiro nome do proprietário da rádio ou TV;
b) Fornecer informações erradas sobre a programação;
c) Emitir faturas incorretas;
d) Prestar declarações falsas sobre o faturamento da empresa;
e) Promover a transferência ilegal da estação;
f) Tentar influenciar os comissários da FCC;
g) Desrespeitar a política de direito de resposta ou fazer dis-
criminação racial;
h) Organizar concursos falsos.
Além disso, proprietários de jornais não podem ter emissoras
de rádio ou de televisão na mesma cidade. Para distribuir as con-
cessões, a FCC recorre a três tipos de soluções:
– Processo semi-judicial: conceder o canal ao solicitante qualifi-
cado e, caso haja mais de um candidato em condições semelhantes,
transferir a decisão final para o Judiciário.
– Loteria: no caso das estações de baixa potência (low power
television), dar a concessão ao solicitante qualificado e, nos casos de
dúvida, fazer um sorteio.
– Leilões: para as frequências de telefones celulares e personal
communications services, organizar um leilão.19
Todas essas regras impostas por leis e regulamentações cri-
adas como atribuições essenciais da FCC servem para supervisi-
onar e coordenar um mercado que hoje é formado pelos seguintes
números relativos ao rádio e à televisão:
Rádio*
Emissoras comerciais AM..................................... 4.986
Emissoras comerciais FM ..................................... 4.402
Emissoras públicas AM ........................................ 22
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Emissoras públicas FM ......................................... 1.442
Total ............................................................................ 10.852
Redes Nacionais Comerciais ................................ 8
Radio Format Services ................................................. 31
Redes Regionais ....................................................... 101
Redes Públicas ......................................................... 2
Televisão*
Canais comerciais VHF ......................................... 553
Canais comerciais UHF ......................................... 564
Canais públicos VHF ............................................. 124
Canais públicos UHF ............................................. 229
Total ........................................................................... 1.470
* Fonte: As concessões de rádio e TV no mundo – Imprensa nº 92, Ano VII, maio de 1995.
Brasil: da Revolução de 1930 à Constituição de 1988
Enquanto nos Estados Unidos as etapas de criação e aprimo-
ramento da legislação para o setor da radiofusão são claramente
definidas a partir de leis elaboradas pelo Congresso, no Brasil tor-
na-se impossível traçar um paralelo de tal evolução sem que se-
jam levados em conta diversos fatores políticos que não apenas
influenciaram mas interferiram diretamente na regulamentação e
uso dos meios eletrônicos brasileiros.
Pelo menos três momentos distintos devem ser considerados
em uma análise sobre o estabelecimento das leis e regulamenta-
ções para a área da radiodifusão. Em primeiro lugar, os 15 anos do
governo Vargas (1930-1945), quando foram estabelecidas as leis es-
pecíficas para o setor, que ficaram cerca de duas décadas em vi-
gor; em seguida, o período pré e pós golpe militar de 1964 (a ela-
boração do Código Brasileiro de Telecomunicações, em 1962, e a
criação do Ministério das Comunicações, em 1967) e, finalmente, a
redação da Carta Constitucional aprovada em 1988, cujo Capítulo
V recebeu o título “Da Comunicação Social”.
Radiodifusão no primeiro governo Vargas
Os primeiros textos legais redigidos para regulamentar o se-
tor da radiodifusão brasileira foram influenciados diretamente por
Getúlio Vargas, que desde a sua posse como chefe do Governo
Provisório, em seguida à Revolução de 1930, dedicou especial
atenção ao rádio. Durante os 15 anos em que Vargas permaneceu
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no poder, o rádio seria freqüentemente utilizado como veículo de
divulgação da propaganda ideológica do governo.
Para se ter uma idéia do poder e alcance dessa influência, até
1951 apenas dois textos legais regeram o setor da radiodifusão no
país: o Decreto 20.047, de maio de 1931, que estabelecia novas
normas em substituição ao regulamento para os Serviços de
Radiotelegrafia e Radiotelefonia (aprovado em 1924), reservando
ao Estado o direito de conceder os serviços públicos de radiodifu-
são a empresas particulares, e as normas reguladoras dos serviços
de radiocomunicação no território nacional, regulamentadas pelo
Decreto 21.111, datado de março de 1932 – ambos, portanto, redi-
gidos e implantados durante o primeiro governo Vargas.20
Nesse período, compreendido por uma década e meia no po-
der, Vargas instituiu o governo ditatorial identificado como Estado
Novo (1937-1945). Entre as novas diretrizes do regime, um decreto
em especial (Decreto-Lei 1.915, de dezembro de 1939) traria inú-
meras alterações para o setor da radiodifusão. Naquela data nas-
cia o DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda), que durante
quase seis anos coordenaria as seguintes áreas: divulgação, radi-
odifusão, cinema e teatro, turismo e imprensa.
O DIP exerceu influência marcante na normatização, regulamen-
tação e direcionamento dos meios de comunicação de massa,
particularmente a imprensa e o rádio. (...) O DIP foi o órgão res-
ponsável pela fiscalização de normas de funcionamento dos mei-
os de comunicação em geral, em todo o território nacional, atu-
ando juntamente com os departamentos de imprensa e propa-
ganda estaduais – DEIPs – sob sua tutela.21
Dividido em oito capítulos e 27 artigos, o maior espaço do ato
de criação do DIP foi reservado para aspectos da radiodifusão. O
Artigo 7 do Decreto 5.077 determinava, entre outros itens, as se-
guintes competências para a sua divisão de radiodifusão:
– fazer a censura prévia de programas radiofônicos;
– organizar um programa diário denominado Hora do Brasil,
“a ser obrigatoriamente transmitido por todas as estações de
broadcasting existentes no país”;
– incentivar através do rádio as relações comerciais entre o
Brasil e os países estrangeiros, por meio de transmissões em diver-
sos idiomas;
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– autorizar previamente às emissoras nacionais a retrans-
missão de programas estrangeiros.22
O poder do Estado em relação ao rádio também era refor-
çado pela aquisição de algumas emissoras – caso da Rádio Na-
cional do Rio de Janeiro (estatizada em 1940 e que se tornaria
uma espécie de porta-voz do Estado Novo) e da Rádio Mauá
que, “ligada diretamente ao Ministério do Trabalho, veiculava
a imagem popular de Getúlio Vargas e se autodenominava
emissora do trabalho”.23
Durante toda a década de 1930 e a metade dos anos 40, por-
tanto, o sistema de radiodifusão nacional e as leis às quais estava
submetido sofreram uma intervenção direta do Estado. Mesmo
assim, naquela época o país conheceu a chamada era de ouro do
rádio, especialmente depois da chegada ao Brasil das agências de
publicidade estrangeiras, que elegeram o veículo como o principal
meio de divulgação para os seus produtos. Apesar da ingerência
estatal, aquelas foram as décadas de consolidação de um rádio
comercial baseado no estilo de programação adotado pelas emis-
soras radiofônicas dos Estados Unidos – modelo que perdura ain-
da hoje no Brasil.
O longo e tortuoso caminho até as leis de 1962 e 1967
Um ano após a queda de Vargas, em 1946, acontecia no Rio
de Janeiro o I Congresso Brasileiro de Radiodifusão, organizado
pela Associação Brasileira de Rádio. Criada em 1944, a ABR defen-
dia três pontos essenciais: a defesa, a orientação e a união de to-
dos que trabalhassem no rádio brasileiro. O resultado imediato
dessa organização de classe foi a regulamentação da profissão de
radialista, em setembro de 1945.
Do Congresso pioneiro surgiria o projeto de um Código Bra-
sileiro de Radiodifusão, que propunha a instituição do Conselho
Federal de Radiodifusão como órgão competente para traçar a
política brasileira da radiodifusão, em todos os seus aspectos. As
principais reivindicações do Código incluíam:
– medidas complementares para definir as relações entre o
poder público e os concessionários;
– a fixação de critérios, pelo Estado, para a distribuição de
concessões;
– a definição de responsabilidades e direitos dos concessionários;
– a regulamentação da publicidade comercial;
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– o registro profissional de locutores, animadores, comenta-
ristas e artistas do rádio;
– medidas que regulassem o emprego das ondas curtas.24
O empenho dos empresários reunidos tinha uma justificativa:
Sentia-se que a radiodifusão era considerada apenas como um
negócio. Ninguém se preocupava, evidentemente, com os efeitos
sociais dela decorrentes. (...) No I Congresso de Radiodifusão,
também havia sido aprovado o primeiro Código de ética da Ra-
diodifusão Brasileira, que foi a demonstração mais categórica do
desejo de autolimitar-se oferecido pelo empresariado nacional.25
Somente em 1951, entretanto, com Getúlio Vargas ocupando
novamente a Presidência (dessa vez eleito pelo voto direto), acon-
teceriam as primeiras alterações nas normas reguladores estabe-
lecidas em 1931. O Decreto 29.783, de julho de 1951, era restritivo,
pois instituía um sistema que concedia ao governo o poder de re-
ver as concessões (agora já de rádio e de televisão) a cada três
anos, podendo cassá-las a qualquer momento – mesmo que o pra-
zo de concessão continuasse sendo de dez anos. Esse decreto seria
revogado em 1954, depois da morte de Vargas.26
Sete anos depois, em maio de 1961, o Presidente Jânio Quadros
instituía o Decreto 50.666, criando o Conselho Nacional de Telecomu-
nicações, com amplas atribuições como órgão responsável pelo plane-
jamento de uma política de comunicações para o país. De curtíssima
duração, o decreto perderia a validade três meses depois, ainda em
agosto do mesmo ano, com a renúncia de Jânio à Presidência.
Finalmente, em 1962, o Congresso Nacional aprovaria a Lei
4.117, criando o Código Brasileiro de Telecomunicações, que regu-
lamentava em definitivo o sistema de concessão e distribuição de
canais de rádio e televisão em todo o país por meio do CONTEL –
Conselho Nacional de Telecomunicações. Tal aprovação foi resul-
tado de um poderoso lobby montado por empresários do setor da
radiodifusão junto aos deputados e senadores. Toda essa movi-
mentação empresarial resultaria na fundação, em novembro de
1962, da ABERT – Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e
Televisão – representada na ata de sua criação por 172 emissoras
de rádio e TV em todo o Brasil.27
Em fevereiro de 1967, porém, o governo militar instituía o De-
creto-Lei 236, com o objetivo de “complementar e modificar a Lei
4.117”. Baseado em atribuições conferidas ao Presidente pelo Ato
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Institucional nº 4, o regime anulava e substituía artigos e parágrafos
da legislação anterior para inserir medidas que, de acordo com as
exigências do momento, cerceavam as atividades das emissoras.
A nova redação do Art. 53, por exemplo, determinava que:
Constitui abuso, no exercício de liberdade da radiodifusão, o em-
prego desse meio de comunicação para a prática de crime ou
contravenção previstos na legislação em vigor no país, inclusive:
a) incitar a desobediência às leis ou decisões judiciárias;
b) divulgar segredos de Estado ou assuntos que prejudiquem a
defesa nacional;
c) ultrajar a honra nacional;
d) fazer propaganda de guerra ou de processos de subversão da
ordem política e social;
e) promover campanha discriminatória de classe, cor, raça ou religião;
f) insuflar a rebeldia ou a indisciplina nas Forças Armadas ou
nas organizações de segurança pública;
g) comprometer as relações internacionais do país;
h) ofender a moral familiar, pública ou os bons costumes;
i) caluniar, injuriar ou difamar os Poderes Legislativo, Executivo
ou Judiciário ou os respectivos membros;
j) veicular notícias falsas, com perigo para a ordem pública, eco-
nômica e social;
l) colaborar na prática de rebeldia, desordens ou manifestações
proibidas.28
A nova redação lançada pelo Decreto-lei 236 também deter-
minava, no Art. 71, que “toda irradiação será gravada e mantida
em arquivo durante as 24 horas subsequentes ao encerramento
dos trabalhos diários da emissora”, com detalhamento nos quatro
parágrafos seguintes:
1) as emissoras de televisão poderão gravar apenas o som dos
programas transmitidos;
2) as emissoras deverão conservar em seus arquivos os textos
dos programas, inclusive noticiosos, devidamente autenticados
pelos responsáveis, durante sessenta dias;
3) as gravações dos programas políticos, de debates, entrevis-
tas, pronunciamentos da mesma natureza e qualquer irradiação
não registrada em texto, deverão ser conservadas em arquivo
pelo prazo de 20 dias depois de transmitidas, para as concessi-
onárias ou permissionárias até 1kw, e trinta dias para as demais;
4) as transmissões compulsivamente estatuídas por lei serão
gravadas em material fornecido pelos interessados.29
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A partir dessa camisa de força imposta pelo governo militar
aos meios eletrônicos brasileiros seria criado, ainda em 1967, o
Ministério das Comunicações. As alterações no Conselho Nacional
de Telecomunicações resultaram na instituição do Dentel – Depar-
tamento Nacional de Telecomunicações – que nas décadas seguin-
tes funcionaria como o órgão fiscalizador do governo para a pro-
gramação do rádio e da televisão.
As mudanças propostas na Constituição de 1988
Ainda hoje, sete anos depois da promulgação da Constituição,
o funcionamento das emissoras de rádio e TV no país é subme-
tido a documentos legais que remontam ao Código Brasileiro de
Telecomunicações, de 1962, ao Regulamento dos Serviços de Ra-
diodifusão, de 1963, e às demais normas baixadas pelo antigo
Conselho Nacional de Telecomunicações (extinto em 1972) e pelo
Ministério das Comunicações. Pelas regras em vigor, o início do
processo de outorga de concessão e permissão se dá por
inicativa do Ministério das Comunicações, que por intermédio de
edital faz a oferta dos canais eventualmente disponíveis; ou por
solicitação do interessado, mediante requerimento redigido ao
Ministro. O requerente deverá indicar o município onde a emis-
sora será instalada, o tipo de serviço pretendido e a frequência
em que se dará a operação, além de apresentar estudo de via-
bilidade econômica do empreendimento.30
Além disso, a renovação de concessões e permissões para
canais de rádio e TV também estão regulamentadas por lei ante-
rior à Constituição de 1988. O Decreto 88.066, de janeiro de 1983,
determina que a renovação depende do cumprimento, pela conces-
sionária ou permissionária, das disposições legais aplicadas ao
serviço e da observância de suas finalidades educativas e cultu-
rais. O prazo para as renovações sucessivas é de dez anos para as
emissoras de rádio e de 15 anos para as emissoras de televisão.31
A redação do texto do Capítulo V da Constituição de 1988, po-
rém,  modificou substancialmente as restrições até então impostas
pelo Decreto-lei de 1967. O Art. 220, por exemplo, determina que “a
manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação,
sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restri-
ção, observado o disposto nesta Constituição”, complementado com
parágrafos subsequentes, dos quais dois se destacam:
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1) Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço
à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo
de comunicação social, observado o disposto no Art. 5, IV, V, X,
XIII e XIV;
2) É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideo-
lógica e artística.32
Apesar de corrigir antigas distorções de legislações anterio-
res relativas aos meios eletrônicos, o texto constitucional até hoje
carece de regulamentações que transformem em leis a íntegra dos
artigos dispostos no seu Capítulo V. Em artigo para a Folha de S.
Paulo, o jornalista e professor Perseu Abramo lembra que desde o
início do governo Fernando Henrique Cardoso,
a outorga de concessões de canais de radiodifusão (rádio e TV)
está suspensa enquanto não são aprovados novos critérios e no-
vas normas. (...) A maioria do Congresso, atualmente tão empenha-
da em retirar da Constituição conquistas e direitos sociais, precisa
urgentemente, por exemplo, obrigar o Executivo a cumprir o dis-
posto no parágrafo 5 do artigo 220 dessa mesma Constituição, que
proíbe o monopólio e o oligopólio no campo da comunicação.33
A principal pendência em relação ao capítulo da Constituição
que trata da comunicação, entretanto, diz respeito à criação e esta-
belecimento do Conselho de Comunicação Social, previsto – de acor-
do com o Art. 224 – para funcionar como “órgão auxiliar do Con-
gresso Nacional” para todos os efeitos do disposto no Capítulo V.
Um dos três Conselhos previstos na Carta de 1988, junta-
mente com o Conselho da República (Art. 89 e 90) e com o Conse-
lho de Defesa Nacional (Art. 91), o Conselho da Comunicação So-
cial foi o único que não chegou a ser instalado: apesar de regula-
mentado pela Lei 8.389, de dezembro de 1991, não existe formal-
mente até agora. Na forma aprovada pelo Congresso, o Conselho
deveria ser composto por 13 membros (cinco representantes da
sociedade civil e um representante de cada um dos seguintes seg-
mentos: das empresas de rádio, das empresas de televisão, da
imprensa escrita, dos jornalistas, dos radialistas, dos artistas e de
profissionais de cinema e vídeo, além de um engenheiro com notó-
rios conhecimentos na área de comunicação social).34
Entre as principais atribuições previstas para o Conselho




– liberdade de manifestação de pensamento, da criação, da
expressão e da informação;
– propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agro-
tóxicos, medicamentos e terapias nos meios de comunicação;
– produção e programação de emissoras de rádio e de televisão;
– complementariedade dos sistemas privado, público e estatal
de radiodifusão;
– defesa da pessoa e da família de programas ou programações
de rádio e televisão que contrariem o disposto na Constituição Federal;
– propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens;
– outorga e renovação de concessão, permissão e autorização
de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
– legislação complementar quanto aos dispositivos constitu-
cionais que se referem à comunicação social.35
Enquanto nada disso acontece, a ausência de uma regula-
mentação básica e abrangente, que defina os direitos, limites e res-
ponsabilidades dos meios de comunicação eletrônicos nacionais
faz com que no Brasil ocorram situações insólitas em termos de le-
gislação: a regularização do sistema de TV a cabo no país, por
exemplo, aprovado desde janeiro de 1995 pela Lei 8.997, depende
do Conselho de Comunicação Social – que deverá emitir seu pare-
cer sobre a proposta de regulamentação da lei de TV a cabo elabo-
rada pelo Ministério das Comunicações.36 Como o Conselho não
está instalado, o impasse está criado.
Em dezembro de 1994, o mercado de serviços de radiodifu-
são brasileiro continuava em expansão, apesar da carência de
dispositivos que garantissem um pleno respaldo legal para o seu
funcionamento. Naquela data, os números relativos ao setor apre-
sentavam-se de acordo com a seguinte distribuição de emissoras:
Rádio AM*
emissoras outorgadas ............................................. 1.573
emissoras licenciadas .............................................. 1.481
emissoras em instalação ......................................... 92
emissoras comerciais ............................................... 1.557
emissoras educativas .............................................. 16
Total .............................................................................. 4.719
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Rádio FM*
emissoras outorgadas ............................................. 1.249
emissoras licenciadas .............................................. 1.120
emissoras em instalação ......................................... 129
emissoras comerciais ...............................................  1.200
emissoras educativas .............................................. 49
Total .............................................................................. 3.747
Televisão*
emissoras outorgadas ............................................. 257
emissoras licenciadas .............................................. 230
emissoras em instalação ......................................... 27
emissoras comerciais ............................................... 237
emissoras educativas .............................................. 20
Total .............................................................................. 771
* Fonte: As concessões de rádio e TV no mundo – Imprensa nº 92, Ano VII, maio de 1995.
No caso específico das emissoras brasileiras, vale esclarecer
que a classificação de “outorgadas” representa emissoras que ape-
nas obtiveram a concessão do Ministério das Comunicações, rece-
bendo um prazo de cinco anos para entrar no ar. As emissoras
“licenciadas”, por outro lado, são aquelas que realizaram todos os
testes necessários de equipamento, já receberam o prefixo do Mi-
nistério das Comunicações e estão prontas para entrar (ou já es-
tão) em funcionamento em caráter definitivo.
Conclusão: alguns dados comparativos entre Estados Unidos e Brasil
Ao se comparar a evolução das leis e regulamentações para
o setor da radiodifusão nos Estados Unidos e no Brasil, verifica-se
de imediato como a diversidade de fatores – principalmente polí-
ticos e econômicos – contribuiu de maneira decisiva para as di-
versas etapas de aprimoramento da legislação específica da área.
Apesar do modelo adotado pelos meios eletrônicos brasileiros ser
reconhecidamente inspirado no sistema de radiodifusão norte-ameri-
cano, a tradição histórica de cada país fez com que as determinações le-
gais instituídas para coordenar e controlar os sistemas de rádio e de
televisão resultassem em abordagens distintas para o assunto.
Nos Estados Unidos, a forte presença do Congresso como
órgão legislador e a livre concorrência entre as empresas de radio-
difusão permitiram que num espaço de sete anos estivessem con-
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solidadas as principais leis que serviriam de base para a adminis-
tração, por meio de uma agência governamental independente, dos
meios eletrônicos de comunicação.
No Brasil, ao contrário, a legislação para o setor da radiodi-
fusão esteve desde o seu início atrelada aos decretos governamen-
tais e centrada na figura do  presidente da República, que tinha o
poder da palavra final sobre qualquer concessão. A influência de
Getúlio Vargas, durante os 15 anos sucessivos à frente do governo,
também foi um fator determinante para a postura assumida pelo
Estado em relação à área da radiodifusão, mais tarde sedimentada
pela ótica particular do regime militar, que encarava os meios de
comunicação de massa como casos de “segurança nacional”.
Do emaranhado de leis, decretos, regulamentações e substi-
tutivos surgiram as brechas para as distorções mais evidentes que
hoje permeiam todo o processo que envolve, no Brasil, a conces-
são, por parte do governo, de canais de rádio e de televisão. Ao
contrário dos Estados Unidos, onde o favorecimento político não
é uma questão dominante para as concessões de emissoras de rá-
dio e TV, pois as mesmas estão fundamentadas nos princípios de
necessidade regional e da livre concorrência, no Brasil fatos e nú-
meros demonstram sistematicamente a que ponto pode chegar a
perniciosa troca de favores entre Executivo e Legislativo.
De um modo geral, pode-se afirmar que o sistema brasileiro
de concessões de canais de rádio e TV, a partir da segunda metade
da década de 1960, passou a ser fortemente influenciado por
questões políticas. Durante o governo militar, inúmeros políticos
e simpatizantes do regime conseguiram amealhar um número sig-
nificativo de emissoras, especialmente de rádio, distribuídas por
todas as regiões do país.
Editorial do Jornal do Brasil informa que
segundo o Ministério das Comunicações, das 3.189 concessões
de radiodifusão outorgadas pelo governo, um quinto foi para ci-
dades paulistas e mais da metade a políticos e empresários do
sul e nordeste. Metade dos municípios brasileiros, fora da órbita
dos interesses tradicionais, continua a viver na zona de sombra,
sem sequer uma emissora de rádio.37
Em alguns governos, concessões de rádio e TV serviram inclu-
sive como uma espécie de moeda utilizada nas negociações entre o
Executivo e Congresso. O caso mais conhecido que se encaixa nesse
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exemplo refere-se à concepção particular da atribuição presidencial
demonstrada em 1988 pelo ex-presidente José Sarney que, em troca
da votação favorável ao aumento de quatro para cinco anos do seu
mandato, distribuiu centenas de concessões como forma de con-
vencer vários deputados federais a votarem pela aprovação da
emenda.
Sarney, na verdade, foi o recordista em outorgar concessões: até
a promulgação da nova Constituição, ele distribuiu 1.028 concessões
– quase a metade de todas outorgadas em mais de seis décadas.38
Em julho de 1991, reportagem do Jornal do Brasil anunciava que
mais de 20% dos parlamentares federais possuíam alguma ligação
com veículos de comunicação. Esse total indicava que dos 503 con-
gressistas, 79 tinham “interesse” em meios de comunicação, ou seja:
eram donos, cotistas ou pertenciam a famílias de proprietários. Além
disso, mais trinta parlamentares tinham outro tipo de vínculos –
como o uso desses veículos no exercício profissional, influenciando
o eleitorado, ou ligação com pessoas diretamente envolvidas.39
Em 1995, ao completar três meses no cargo, o atual Ministro
das Comunicações, Sérgio Motta, informava que um balanço
efetuado pelo seu ministério havia chegado ao total de 3.253 emis-
soras de rádio e de televisão em funcionamento no Brasil – das
quais 2.938 eram de rádio e 315 de televisão. Para os 153 preten-
dentes a canais de rádio e TV, o ministro garantia que só abriria
novos editais depois que fossem instituídos, por decreto, critérios
transparentes e democráticos.40
Tais critérios – a exemplo do que é feito há décadas nos Esta-
dos Unidos, obedecendo às determinações da FCC – deverão in-
cluir o sistema de leilões ou sorteios para a distribuição das con-
cessões de rádio e TV no país. Tudo isso para evitar que persista
o atual quadro de distorções existente no setor da radiodifusão
nacional onde, de acordo com o cadastro do Ministério das Comu-
nicações recentemente divulgado, 83 deputados, 13 senadores, cin-
co governadores e dois ministros figuram como direta e aberta-
mente vinculados a emissoras de rádio e de televisão.41
Como pode ser constatado, apesar da legislação brasileira
para os meios eletrônicos ter sido inspirada em diversos pontos
que compõem a base dos atos da Federal Communications Commission,
o Brasil ainda tem um longo caminho a trilhar no aperfeiçoamen-
to e na consolidação das leis que regem o setor.
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A maneira mais rápida de atingir tal objetivo é, sem dúvida,
a transformação em leis ordinárias do conteúdo dos quatro artigos
que fazem parte do Capítulo V da Constituição – “Da Comunica-
ção Social” – que desde 1988 está à espera de alguma atitude por
parte dos membros do Congresso Nacional.
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